
Com a vigência do Código de Processo Civil de 2015, torna-se 
relevante refletir sobre as consequências de sua aplicação. Além 
das dúvidas abstratas e eminentemente teóricas que já vêm desde 
a promulgação do Código, surgem agora elementos fáticos e 
de natureza jurisprudencial até então não contingenciáveis. 
Nesse cenário, a presente obra busca congregar esforços de 
importantes profissionais do Direito brasileiro, munidos 
de grande conhecimento acadêmico e prático, no intuito de 
esclarecer quais as perspectivas das inovações legislativas quando 
confrontadas com a realidade empresarial. O desafio, portanto, 
torna-se ainda mais irresistível na medida em que se pretende 
analisar a legislação processual não apenas como um terceiro 
indiferente, mas sim sob um enfoque que visa redimensionar os 
papéis dos agentes econômicos e os custos envolvidos em cada 
nova perspectiva criada a partir de sua aplicação. A segunda 
edição que agora apresentamos à comunidade interessada no 
tema inclui capítulos revistos e aprimorados sobre temática rica 
e de leitura prazerosa.
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